
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS - FISCON/SELOG/SR/PF/SP
 

Assunto: Pedido de Impugnação - Pregão Eletrônico 0021/2026 - SR/PF/SP
Destino: CPL/SELOG/SR/PF/SP
Processo: 08500.037871/2026-05
Interessado: SR/PF/SP
1. Trata-se de impugnação apresentada pela empresa SERVITE EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA. (148343893), inscrita no CNPJ nº 03.159.145/0001-28, com fundamento no art. 164
da Lei nº 14.133/2021, em face da disposição contida no item 4.13.1 do Termo de Referência do Pregão
Eletrônico nº 0021/2026 - SR/PF/SP, destinado à contratação de serviços contínuos de auxiliares
administrativos, recepcionistas de portaria, carregadores, encarregados administrativos e motoristas, com
dedicação exclusiva de mão de obra. 

2. Em síntese, a impugnante sustenta que a previsão constante do item 4.13.1 do Termo de
Referência, que admite o pagamento direto decorrente da execução da garantia contratual com base em
decisão administrativa definitiva, sem a necessidade de trânsito em julgado de decisão judicial,
extrapolaria os limites da Lei nº 14.133/2021, afrontaria a regulamentação da SUSEP e restringiria a
competitividade do certame.

3. A impugnação foi apresentada tempestivamente, razão pela qual deve ser conhecida.

4. No mérito, não assiste razão à impugnante.

5. O item do Termo de Referência objeto do questionamento foi elaborado em conformidade
com o Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação
Direta, regido pela Lei nº 14.133/2021, atualizado em maio de 2026 e aprovado pela Secretaria de Gestão
e Inovação, tendo sido reproduzido integralmente no Termo de Referência desta contratação. Registra-se
que o modelo adotado contém notas explicativas que fundamentam expressamente a previsão questionada.
A Nota Explicativa nº 1 esclarece que a disposição possui fundamento no art. 121, § 3º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, bem como no entendimento consolidado no Parecer nº 00036/2024/DECOR/CGU/AGU,
aprovado pelo Despacho do Advogado-Geral da União nº 332, de 13 de agosto de 2024. Referido
entendimento concluiu que não é compatível com a legislação vigente a previsão, em seguro-garantia de
contratos de prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, de cláusula que
condicione o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias ao trânsito em julgado de ação de
responsabilização, sendo passível de rejeição a apólice que contenha tal restrição.

6. Ainda segundo as orientações constantes do modelo oficial da Advocacia-Geral da União, a
Nota Explicativa nº 2 estabelece que, em razão dos fundamentos adotados no referido Parecer e
considerando o subitem 3.1, alínea “b”, do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 05/2017, o entendimento
também pode ser aplicado à modalidade de garantia por fiança bancária quando a respectiva carta-fiança
contiver cláusula que imponha condicionamento equivalente para o pagamento das verbas trabalhistas.

7. Dessa forma, a manutenção do item 4.13.1 decorre da adoção do modelo oficial para pregão
e concorrência, elaborado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Advocacia-
Geral da União, aprovado para utilização pelos órgãos da Administração Pública Federal, cujas
orientações e fundamentos jurídicos recomendam expressamente a inclusão da previsão questionada. 

8. Ademais, o Termo de Referência da presente contratação foi submetido à análise jurídica
prévia da Consultoria Jurídica da União – CJU/AGU, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação,
inclusive quanto à redação do item 4.13.1, tendo sido aprovado sem ressalvas relacionadas à legalidade do
item 4.13.1 ora impugnado.
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9. Cumpre destacar que a exigência encontra fundamento no art. 121, § 3º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, que autoriza expressamente o acionamento da garantia contratual para assegurar o
pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários e verbas rescisórias nas contratações de serviços
contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra. O objetivo da norma é conferir efetividade à proteção
dos trabalhadores vinculados à execução contratual e resguardar a Administração Pública contra os riscos
decorrentes da inadimplência da contratada. 

10. A cláusula impugnada não atribui competência jurisdicional à Administração nem substitui
a atuação do Poder Judiciário. Trata-se de requisito para aceitação da garantia contratual, compatível com
o regime jurídico instituído pela Lei nº 14.133/2021 e alinhado à orientação jurídica adotada pela
Advocacia-Geral da União para as contratações dessa natureza.

11. Também não restou demonstrado pela impugnante que a exigência inviabilize a contratação
de seguro-garantia ou a obtenção de fiança bancária, tampouco que produza restrição indevida à
competitividade do certame. Ao contrário, a exigência é aplicável de forma isonômica a todos os licitantes
e busca assegurar a efetiva cobertura das obrigações trabalhistas relacionadas à execução contratual. 

12. Não se identificam, portanto, fundamentos jurídicos ou técnicos capazes de justificar a
alteração do instrumento convocatório.

13. Ante o exposto, CONHEÇO da impugnação apresentada pela SERVITE
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., por ser tempestiva, para, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo-se integralmente o Edital e o Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº
0021/2026 - SR/PF/SP, especialmente o item 4.13.1.

14. Encaminhe-se a presente decisão a CPL/SELOG/SR/PF/SP para ciência da impugnante.

 
 
 

________________________________________
ROSEMARY EMÍLIA DO NASCIMENTO SANTOS

Agente Administrativo
FISCON/SELOG/SR/PF/SP

 

Documento assinado eletronicamente por ROSEMARY EMILIA DO NASCIMENTO SANTOS ,
Agente Administrativo(a), em 24/09/2026, às 17:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=148358299&crc=0D4843BF.
Código verificador: 148358299 e Código CRC: 0D4843BF.

Referência: Processo nº 08500.037871/2026-05 SEI nº 148358299
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Impugnação ao Edital PE 21/2026

De Zidenize Dantas da Silva <zidenize.silva@grupointerfort.com.br>
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Para SR/SP - CPL <cpl.srsp@pf.gov.br>

1 anexo (545 KB)
IMPUGNAÇÃO SERVITE X SRPF.pdf;

Geralmente, você não recebe emails de zidenize.silva@grupointerfort.com.br. Saiba por que isso é importante

CUIDADO: E-mail externo. Não clique em links ou abra anexos, a menos que reconheça o
remetente e saiba que o conteúdo é seguro.

Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio,

 

No interesse da lisura do certame viemos, por meio deste, apresentar formalmente a IMPUGNAÇÃO
AO EDITAL do PE 21/2026 cujo objeto é a Contratação de serviços contínuos de auxiliares
administrativos, recepcionistas de portaria, carregadores, encarregados administrativos e
motoristas, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

Em anexo a este e-mail, encaminhamos a peça de impugnação devidamente fundamentada

Zidenize Silva
Analista de Licitações
zidenize.silva@grupointerfort.com.br
(84) 4006-9300 / (84) 3206-1064 / 0800 000 1649
Rua Desen. Sinval Moreira Dias 1712, Natal, RN – 59056-310
www.grupointerfort.com.br

 
Esta mensagem e seus anexos contêm informações confidenciais e são destinados exclusivamente ao destinatário

indicado, sendo protegidos por lei. Caso você não seja o destinatário, solicitamos a exclusão imediata desta

mensagem. É proibida qualquer utilização, acesso, cópia ou divulgação não autorizada do seu conteúdo. As

informações aqui contidas são de responsabilidade do autor e não refletem, necessariamente, opiniões ou

posicionamentos do Grupo Interfort.
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA SUPERINTENDENCIA REG. DEP. 
POLÍCIA FEDERAL - SP 

 

Processo Administrativo n° 08500.037871/2026-05 

 

SERVITE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.159.145/0001-28, com sede na forma de seus atos 
constitutivos, neste ato representada por seu Procurador, Sr. Luiz Antonio Rech, CPF nº 
173.567.500-82, Diretor Comercial e de Relacionamento, vem, com fundamento no art. 
164 da Lei nº 14.133/2021, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL em face da 
exigência constante dos itens 4.13.1 do Termo de Referência, pelos fundamentos de fato 
e de direito a seguir expostos. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnação é tempestiva, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021 
e das disposições constantes do instrumento convocatório. 

 

II – DA ILEGALIDADE DO ITEM 4.13.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

O item 4.13.1 do termo de referência faz exigência ilegal e desarrazoada. 

É que o enunciado admite o pagamento da importância prevista no seguro-garantia 
a partir da simples decisão administrativa definitiva, excluindo a necessidade de decisão 
judicial transitada em julgado: 

4.13.1. O pagamento direto não pode estar condicionado ao trânsito em 
julgado de decisão judicial, sendo suficiente decisão definitiva em 
processo administrativo, que apure o montante devido. 

Ocorre que essa permissão atenta contra a segurança jurídica e o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição, cobrando providência que as próprias apólices das 
garantias contratadas – seguro-garantia ou fiança bancária – não contemplam nem 
admitem, ao imporem um pagamento que pode ainda estar judicialmente controvertido. 

Isto posto, a Impugnante não questiona a possibilidade de exigência de garantia 
contratual nem a cobertura de verbas trabalhistas, previdenciárias ou fundiárias. 

A insurgência limita-se exclusivamente à previsão que impõe à seguradora ou 
instituição garantidora o pagamento com base em mera decisão administrativa da 
Administração, independentemente de pronunciamento judicial definitivo ou da regular 
constituição do crédito perante a jurisdição competente. 



 
Trata-se de exigência que extrapola os limites da Lei nº 14.133/2021, viola a 

Constituição Federal, contraria o regime jurídico do contrato de seguro garantia 
disciplinado pela SUSEP e restringe indevidamente a competitividade do certame. 

Para que assim se conclua, lembre-se que o fundamento legal que ampara a 
exigência de prestação de garantia na licitação encontra-se no art. 121, §3º, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021: 

"§ 3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, a Administração poderá exigir: 

I – que os custos relativos a encargos trabalhistas e previdenciários e 
verbas rescisórias sejam pagos mediante uso de conta vinculada ou pelo 
acionamento da garantia prestada." 

Com efeito, a norma legal autoriza o acionamento da garantia, a cobertura de 
encargos trabalhistas, a cobertura de encargos previdenciários e a cobertura de verbas 
rescisórias.  

Contudo, em nenhum momento a Lei nº 14.133/2021 autoriza a imposição do 
pagamento da importância segurada por mera decisão administrativa, isto é, sem decisão 
judicial definitiva o exigindo. 

Não à toa, tratando de garantia de mesma categoria – a prestada para crédito 
tributário -, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que não é possível, antes do trânsito em 
julgado da sentença, intimar a companhia seguradora para que deposite o valor do seguro 
oferecido como garantia (AREsp 2.310.912): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SEGURO 
GARANTIA. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. ILEGALIDADE. 
1. A exegese do art. 32, § 2º, da LEF revela carecer de finalidade o ato 
judicial que intima a seguradora a realizar o pagamento da indenização 
do seguro garantia judicial antes da ocorrência do trânsito em julgado da 
sentença desfavorável ao devedor. 
2. "As garantias apresentadas na forma do II do caput deste artigo 
somente serão liquidadas, no todo ou parcialmente, após o trânsito em 
julgado da decisão de mérito em desfavor do contribuinte, vedada a sua 
liquidação antecipada" (art. 9º, § 7º, da L EF, introduzido pela Lei n. 
14.689/2023). 
3. Cuidando-se de regra processual, o último dispositivo indicado tem 
imediata aplicação aos processos em tramitação. 
4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.  
(AgInt no AREsp n. 2.310.912/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, relator 
para acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
20/2/2024, DJe de 12/4/2024.) 

No mesmo sentido, a Circular SUSEP nº 662/2022 estabelece a disciplina 
atualmente aplicável ao Seguro Garantia e pressupõe a observância de procedimentos 
próprios para caracterização e regulação do sinistro. Por sua própria natureza, o contrato 



 
de seguro exige a comunicação do sinistro, a análise da cobertura, a verificação dos riscos 
efetivamente garantidos, a avaliação da documentação pertinente e a apuração do prejuízo 
indenizável, o que depende de processo próprio. 

A seguradora possui direito à regulação do sinistro. Tal prerrogativa constitui 
elemento essencial da operação securitária, daí porque a seguradora não admite o 
pagamento da indenização sem a imposição da obrigação em processo judicial transitado 
em julgado. 

O item 4.13.1 do termo de referência, entretanto, pretende transformar decisão 
administrativa da própria Administração contratante em elemento suficiente para impor 
obrigação de pagamento à seguradora, o que equivaleria a impedir a prestação de garantia 
via seguro-garantia ou fiança bancária, já que nenhuma seguradora ou banco admite o 
pagamento antecipado da garantia por mera decisão judicial. 

Na prática, a cláusula elimina a atividade de regulação do sinistro e converte a 
seguradora em mera executora automática da conclusão administrativa do próprio 
segurado. 

Tal exigência desnatura o instituto do seguro-garantia ou da fiança bancária e 
extrapola os limites regulatórios estabelecidos pela SUSEP. 

E a observância da Circular SUSEP nº 662/2022 decorre do próprio termo de 
referência, já que o item 4.17.2 prevê que: 

4.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro 
durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação 
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

Não pode o edital e o termo de referência, porém, escolher que normas da Circular 
SUSEP nº 662/2022, devendo a Administração obediência à norma regulatória das 
garantias, mormente quando disciplina o procedimento para apuração do sinistro e 
pagamento da indenização, algo que o item 4.13.1 termina subvertendo. 

Ainda, ao tratar das garantias em licitações, a Lei 14.133/2021 também não permite 
à Administração Pública constituir unilateralmente créditos trabalhistas mediante 
processo administrativo, sendo certo que qualquer disposição que permita realidade 
diferente – como a que impõe pagamento antes de decisão judicial definitiva – viola o art. 
114, I, da Constituição, segundo o qual “compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e 
da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”. 



 
Por isso, a Administração Pública não possui competência constitucional para 

substituir a atividade jurisdicional e declarar definitivamente a existência de créditos 
trabalhistas, nem muito menos impor o seu pagamento por quem quer que se 

 No mais, a norma editalícia, ainda que fundada no Parecer nº 
00036/2024/DECOR/CGU/AGU, não pode alterar a Lei nº 14.133/2021, nem cobrar 
exigência nela não contida, em restrição das modalidades de garantia admitidas 
legalmente. 

Tampouco se pode admitir que a norma editalícia atente contra a regulação dos 
seguros-garantias na Circular SUSEP nº 662/2022, porque isso equivaleria a adentrar em 
matéria de competência administrativa da SUSEP. 

Por tudo isso é que a norma do item 4.13.1 do termo de referência exsurge ilegal, 
devendo ser revista para extirpar obrigação de pagamento da importância segurada por 
mera decisão administrativa e passar a exigir decisão judicial transitada em julgado para 
tanto. 

Do jeito em que se encontra, o item 4.13.1 do termo de referência ainda restringe a 
competividade e, portanto, confronta o art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Isso porque o mercado segurador opera mediante critérios atuariais e avaliação 
objetiva dos riscos assumidos. 

A imposição de obrigação de pagamento baseada exclusivamente em decisão 
administrativa unilateral amplia significativamente o risco securitário; reduz previsibilidade 
atuarial; afasta seguradoras do mercado público; dificulta a obtenção de apólices pelos 
licitantes; eleva o custo das garantias. O resultado é a redução da competitividade do 
certame. 

Tal consequência afronta diretamente os princípios da competitividade, 
proporcionalidade, razoabilidade, seleção da proposta mais vantajosa, todos consagrados 
pela Lei nº 14.133/2021. 

A Administração precisa exigir garantias adequadas, sob pena de limitar 
drasticamente a possibilidade de participação no certame. 

E foi justamente isso que ocorreu quando se criou exigência incompatível com a 
realidade do mercado regulado pela SUSEP no item 4.13.1 do termo de referência, o qual 
precisa, então, ser revisto. 

 

III – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer a impugnante o conhecimento e acolhimento da 
presente impugnação para excluir ou ajustar o item 4.13.1 do Termo de Referência, 
extirpando a previsão de imposição do pagamento da garantia por mera decisão 



 
administrativa e passando a prever a necessidade de decisão judicial transitada em julgado 
para realização do pagamento do valor objeto da garantia 

Subsidiariamente, caso não seja acatada a exclusão integral do item, o 
acolhimento da impugnação ao menos para compatibilizá-la com a Lei nº 14.133/2021, a 
Constituição Federal e a Circular SUSEP nº 662/2022, sem atribuir eficácia vinculante 
automática a decisões administrativas relativas a créditos trabalhistas. 

Requer, por fim, a suspensão do certame até a apreciação da presente impugnação 
e, ao fim, em sendo acolhida a impugnação, a republicação do edital com reabertura dos 
prazos legais, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Natal/RN, 24 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

SERVITE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ nº 03.159.145/0001-28 
Luiz Antonio Rech 
CPF nº 173.567.500-82 
Diretor Comercial e de Relacionamento – Procurador 
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  1º Traslado                                                                                                  Livro nº                    514 
  Procuração Pública,     Folha nº                   123 
  na forma abaixo:     Prot.:                  80.125

                    Data:            13.08.2026

      

SAIBAM quantos este público instrumento de Procuração Eletrônica bastante virem, 
que aos 13 de agosto de 2026, nesta Cidade do Natal, Capital do Estado do Rio Grande do 
Norte,  através  da  sala  virtual  de  videoconferência  criada  pelo  e-Notariado,  perante  mim, 
Tabelião,  compareceu  como  Outorgante:  SERVITE  EMPREENDIMENTOS  E  SERVIÇOS 
LTDA (CNPJ n° 03.159.145/0001-28),  sediada à Rua Felipe Cortez, nº 1843, Lagoa Nova, 
Natal-RN, representada neste ato por seu proprietário, Sr.  EDMILSON PEREIRA DE ASSIS 
(CPF nº 130.323.724-53 e C.I nº 282.011-SSP/RN), brasileiro, casado, empresário, e-mail:  
epaassis@hotmail.com,  com  endereço  profissional  à  Rua  Desembargador  Sinval  Moreira 
Dias, nº 1712, Nova Descoberta, Natal/RN, CEP: 59.056-310.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
        RECONHECIDA como o próprio por mim, Tabelião de cuja identidade e capacidade 
jurídica, dou fé. E, pela Outorgante me foi dito que, por este público instrumento, nomeia e  
constitui sua bastante Procuradora: LUIZ ANTONIO RECH   (CPF nº 173.567.500-82 e RG nº 
6.022.457.581–PC/RS),  brasileiro,  casado,  Diretor  Comercial  e  Relacionamento,  com 
endereço profissional à Rua Desembargador Sinval Moreira Dias, nº 1712, Nova Descoberta, 
Natal/RN,  CEP:  59.056-310; a  quem concede  amplos  e  ilimitados  poderes  seu  bastante 
Procurador:  Sr.  LUIZ ANTONIO RECH (CPF n.  173.567.500-82 e  RG n.  6.022.457.581 – 
PC/RS), brasileiro, casado, Diretor Comercial e Relacionamento, com endereço profissional à 
Rua Desembargador Sinval Moreira Dias, nº 1712, Nova Descoberta, Natal/RN, CEP: 59.056-
310, para tratar da administração da empresa SERVITE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
LTDA., podendo agir perante repartições públicas e/ou autarquia, requerendo e alegando o 
que  for,  interpondo  recursos,  participar  e  acompanhar  todo  o  processo  de  licitações  nas  
modalidades: tomada de preço, convite,  dispensa, registro de preço, concorrência,  diálogo 
competitivo, pregão presencial e eletrônico; e todos os procedimentos licitatórios possíveis, 
apresentar proposta e realizar lances verbais.  Validade de 1 (um) ano, mas quando tiver 
sido apresentada a procuração valerá até o fim do processo interno junto aos órgãos e 
instituições. As  partes  declaram  não  se  enquadrar  na  condição  de  pessoa politicamente 
exposta, nos termos da Resolução COAF nº 40 de 22.11.2021, e em cumprimento ao previsto 
no artigo 165-A, caput, do Provimento nº 149/2024 do CNJ. Em atendimento a Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18 e Provimento nº 134/2022 do CNJ), as partes declaram: 
a)  Que submetem seus dados pessoais voluntariamente.  b)  Que estão cientes de que os 
dados serão fornecidos aos sistemas de alimentação obrigatória como CENSEC e similares, 
por imposição normativa. c) Que estão cientes que, dado o caráter público dos atos notariais, 
pode  ser  fornecida  certidão  desta  Procuração  a  terceiros.  DECLARAÇÕES  POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. A Outorgante declara expressamente em videoconferência de acordo 
com os artigos 284 e seguintes, do Provimento nº 149 de 30 de agosto de 2023 (Código  
Nacional  de Normas – Foro Extrajudicial),  do Conselho Nacional  de Justiça,  a  inequívoca 
aceitação do presente instrumento, nos seguintes termos: 1- Que leu ou lhe foi lido o conteúdo 
do ato; 2- Que compreende inteiramente o teor do ato; 3 - Que as manifestações contidas no 



ato representa fielmente a sua vontade;  4  - Que não têm dúvidas sobre os efeitos do ato e 
suas consequências, em relação ao qual anui integralmente; e 5 - Que aceita o instrumento tal 
como redigido e lavrado, e que o faz de forma irretratável, sem reservas e sem incorrer em 
erro, dolo, coação, fraude, má-fé ou outro vício do consentimento. E, por estar assim, justo e  
contratado, pediu a mim preposta que lhes lavrasse esta procuração eletrônica a qual feita, lida 
e  aceita  através de  videoconferência  gravada  e  armazenada  por  esta  Serventia  de  forma 
segura e com cópias de segurança na forma do referido Provimento nº 149-CNJ, aceita e 
assina digitalmente, sendo dispensadas as testemunhas por força do disposto no artigo 215,  
parágrafo 5º do vigente Código Civil  Brasileiro (Lei Federal nº 10.406/2002).  Os dados da 
Procuradora  e  os  elementos  relativos  ao  objeto  do  presente  instrumento  foram 
conferidos pela Outorgante que por eles se responsabiliza. Ana Claudia Pereira de Aquino 
- Escrevente Autorizada deste 7º Ofício de Notas, que a fiz digitar, dato, subscrevo e assino  
digitalmente,  acompanhada  da  Outorgante:  SERVITE  EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
LTDA - Edmilson Pereira de Assis. 
Natal/RN, 13 de agosto de 2026.
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